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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS - UASG 927338

AVISO DE CONTRATAGAO DIRETA N°25/2023

PAC2023/043

Torna-se publico que o CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, por meio do Departamento
de Compras e Contratos, realizara Dispensa Eletrénica, com critério de julgamento menor preco, na hipétese do art. 75,
inciso Il, nos termos da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instru¢cao Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, e
demais normas aplicaveis.

Data da sessdo: 08/08/2023
Horario da Fase de Lances: 08:00 as 14:00

Link: https://www.comprasnet.gov.br/

Critério de Julgamento: menor preco

10BJETO DACONTRATAGAO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacao de empresa especializada
para a prestacao de servico de acesso a internet com fornecimento de um endereco IP fixo, para a sede do CREF2/RS em
Pelotas, de acordo com as seguintes especificagdes e clausula de SLA (Service Level Agreement - acordo de nivel de
servicos ou garantia de desempenho) especificadas, conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste
Aviso de Contratacao Direta e seus anexos.

1.2 A contratagdo ocorrera conforme tabela abaixo.

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER UNIDADE DE QUANTIDAD VALOR
MEDIDA E UNITARIO
1 Link de acesso a internet, em fibra 6ptica ou par 26484 Mensalidade 12 R$ 642,46

metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 600
Mbps, com fornecimento de roteador e de 01
(um) IP fixo

Valor total: R$ 7.709,60 (Sete mil setecentos e nove reais e sessenta centavos).

1.3 O critério de julgamento adotado serd o menor prego, observadas as exigéncias contidas neste Aviso de Contratagdo
Direta e seus Anexos quanto as especificacoes do objeto.

2 PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1 Poderao participar desta dispensa eletronica, somente os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o
objeto desta aquisicdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

2.2 A participagao na presente dispensa eletrdnica ocorrera por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras
do Governo Federal, no endereco eletronico www.gov.br/compras.

2.2.1 0 procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletronica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
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2.2.2 0 Compras.gov.br poderéa ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.2.3 0 fornecedor € o responsavel por qualquer transagao efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrénica, nao cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgao entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros nao autorizados.

2.3 Nao poderao participar desta dispensa de licitagao os fornecedores:
2.3.1 que ndo atendam as condigcdes deste Aviso de Contratacado Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2 estrangeiros que nao tenham representagao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagao e responder
administrativa ou judicialmente;

2.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedagoes:

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a contratacdo versar
sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracao do projeto basico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra,
servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacao, impossibilitada de contratar em decorréncia de
sangao que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do érgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fung¢ao na licitagao ou atue na fiscalizacao ou
na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do aviso, tenha sido condenada judicialmente,
com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a condigdes analogas as de
escravo ou por contratacao de adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista.

2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico;

2.3.3.2 0 disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou
juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.3.4 organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢ao (Acérdao n°® 746/2014-TCU-
Plenario); e

2.4 Nao sera permitida a participagao de cooperativas.

2.5 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrénica ou da execugdo do contrato agente publico do
6rgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagoes que possam configurar conflito de interesses no
exercicio ou ap6s o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do
art. 9°da Lein.® 14.133, de 2021.

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica ocorrerd com o cadastramento de sua proposta inicial, na
forma deste item.

3.2 0 fornecedor interessado, apés a divulgacdo do Aviso de Contratacdo Direta, encaminhara, exclusivamente por meio
do Sistema de Dispensa Eletrdnica, a proposta com a descrigao do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,
e 0 prego ou o desconto, até a data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, em especial o preco ou o desconto ofertados, vinculam a
Contratada.
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3.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execucao do objeto;

3.4.1 A proposta devera conter declaragao de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencoes coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegagédo de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

3.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacao adequada
sera aquela correspondente a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Gltimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serao retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislacao vigente.

3.7 A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigoes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar 0s servigos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar Termo de Aceitagdo, em campo préprio
do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaragoes:

3.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagao no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores;

3.8.2 que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Aviso de Contratagdo Direta e seus anexos;
3.8.3 que se responsabiliza pelas transagoes que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4 que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, de que trata o art. 93 da Lei n°® 8.213/91.

3.8.5 que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constituicao;

3.9 0 licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrdnico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa devera declarar,
ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1°ao 3° do art. 4°, da Lein.° 14.133, de 2021.

4 FASE DE LANCES

4.1 A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratacao Direta, a sessao publica sera automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances plblicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo
encerrado no horario de finalizagao de lances também ja previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

4.3 O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relagao ao Gltimo lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratagao Direta.
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4.3.2 0 intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagao aos lances
intermediarios quanto em relagédo ao que cobrir a melhor oferta € de R$ 20,00 (vinte reais).

4.4 Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5 Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior
desconto registrado, vedada a identificagao do fornecedor.

4.7 Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgacao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificagao.

4.7.1 0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente no horario indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogacao e nao havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1 Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao do objeto e a compatibilidade do preco em relagéo ao estipulado para a contratagao.

5.2 No caso de o preco da proposta do primeiro colocado estar acima do pregco maximo definido para a contratacao,
podera haver a negociacao de condicoes mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preco, para que seja
obtida a melhor proposta com preco compativel ao estipulado pela Administracao.

5.2.2 A negociacao podera ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificacao, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociacao, for desclassificado em razao
de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido para a contratacao.

5.3 Em qualquer caso, concluida a negociac¢ao, se houver, o resultado sera registrado na ata do procedimento da dispensa
eletronica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratagao.

5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor proposto e o estipulado para a contratacao, sera solicitada ao fornecedor a
adequacgao da proposta ao valor negociado, conforme o Anexo V do Aviso, num prazo de 2 (duas) hora, acompanhada de
documentos complementares, se necessarios, sob pena de desclassificacao.

5.5 0 prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

5.6 Sera desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 contiver vicios insanaveis;

5.6.2 ndo obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3 apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a contratagao;

5.6.4 nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;

5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que insanavel.

5.7 Quando o fornecedor nao conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a contento o
objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou unitarios simbdlicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatério da dispensa nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalacoes de propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.

5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de carater
normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisérias e convencoes coletivas de trabalho vigentes.
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5.8 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagcdo da proposta. A planilha podera ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoragao do prego.

5.9.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas;

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicagdo de recolhimento de impostos e
contribuicoes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime.

5.10 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacoes do objeto, poderd ser colhida a
manifestagao escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificagao.

5.12 Havendo necessidade, a sessao sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horario para a sua
continuidade.

5.13 Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, sera iniciada a fase de habilitacao, observado o disposto neste
Aviso de Contratagao Direta.

6 HABILITAGAO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do ANEXO I - DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA
HABILITAGAO deste aviso e serdo solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2 Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do fornecedor detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das condigbes de participacdo, especialmente quanto a
existéncia de sangao que impeca a participacao no processo de contratacao direta ou a futura contratagao, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a)  SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu socio majoritario, por forca do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevé, dentre as sang¢des impostas ao responsavel pela pratica de
ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa
juridica da qual seja socio majoritario.

6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatério.

6.2.1.2 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

6.2.1.3 O fornecedor sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificagao
6.3 Constatada a existéncia de sancao, o fornecedor sera considerado inabilitado, por falta de condi¢do de participacao.

6.4 Caso atendidas as condigOes de participagao, a habilitagdo dos fornecedores sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

6.4.1 E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentacao atualizada.

6.4.2 0 descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do fornecedor, exceto se a consulta aos sitios
eletrdnicos oficiais emissores de certidoes lograr éxito em encontrar a(s) certidao(des) valida(s).
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6.5 Na hipdtese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis a confirmacao dos ja
apresentados para a habilitacdo, ou de documentos ndo constantes do SICAF, o fornecedor serd convocado a encaminha-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitacdo. (art. 19, § 3° da IN
Seges/ME n° 67, de 2021).

6.6 Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relacéo a integridade do documento digital.

6.7 Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

6.8 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.9 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigdes.

6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao sera suspensa, sendo
informada a nova data e horario para a sua continuidade.

6.11 Sera inabilitado o fornecedor que nao comprovar sua habilitacao, seja por ndo apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratacao Direta.

6.11.1 Na hipétese de o fornecedor nao atender as exigéncias para a habilitagdo, o érgao ou entidade examinara a
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificagado, até a apuracdo de uma proposta que atenda
as especificacdes do objeto e as condigcoes de habilitacao

6.12 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo, o fornecedor sera habilitado.

7 CONTRATAGAO
7.1 Ap6s a homologacao e adjudicacao, caso se conclua pela contratacao, sera firmado Termo de Contrato.

7.2 O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar o Termo
de Contrato, sob pena de decair o direito a contratacdo, sem prejuizo das sancgoes previstas neste Aviso de Contratacao
Direta.

7.2.1 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administracdo podera encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilizacdo de acesso a sistema de processo eletronico para esse fim ou outro meio eletronico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilizacdo do acesso ao sistema de processo eletronico.

7.2.2 0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracao.

7.3 O prazo de vigéncia da contratacdo é o estabelecido no Termo de Referéncia.

7.4 Na assinatura do contrato sera exigida a comprovagao das condi¢coes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste
aviso, que deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato.

8 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infragdo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipéteses previstas no art. 155 da Lei n°
14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1 dar causa a inexecugao parcial do contrato;

8.1.2 dar causa a inexecucgao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao, ao funcionamento dos servicos
publicos ou ao interesse coletivo;
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8.1.3 dar causa a inexecucgao total do contrato;
8.1.4 deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;
8.1.5 ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6 nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratacao, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da licitacado sem motivo justificado;

8.1.8 apresentar declaracao ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa durante a
dispensa eletronica ou a execugao do contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;

8.1.10 comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condigdes de participacao,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo
ap6s o encerramento da fase de lances.

8.1.11 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2 0 fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancoes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacao Direta, quando nao se justificar a imposicao de
penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infracoes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no &mbito da Administragao Publica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanc¢do, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratagao Direta, quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsavel de licitar ou contratar no ambito
da Administracao Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e
maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiguem a
imposi¢cao da penalidade mais grave;

8.3 A aplicacao das sancoes previstas neste Contrato nao exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de reparacao integral
do dano causado a Contratante (art. 156, §9°)

8.4 Todas as sancoes previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

8.5 Antes da aplicacdo da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
data de sua intimacao (art. 157)

8.6 Se a multa aplicada e as indenizagoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada

judicialmente (art. 156, §8°).

8.7 Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo
maéaximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

8.8 A aplicagao das sancdes realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9 Na aplicacao das sancoes serao considerados (art. 156, §1°):

8.10 a natureza e a gravidade da infragao cometida;
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8.11 as peculiaridades do caso concreto;
8.12 as circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.13 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14 a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos érgdos de
controle.

8.15 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagcoes e
contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de
2013, serdao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusao patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de
coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160)

8.17 0 Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da sancao, informar e
manter atualizados os dados relativos as sancoes por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18 As sanc¢odes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar sao passiveis
de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.19 As sangoes por atos praticados no decorrer da contratacao estao previstas nos anexos a este Aviso.

9 VISITA TECNICA

9.1 A avaliacao prévia do local de execugdo dos servicos € imprescindivel para o conhecimento pleno das condicoes e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizacdo de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, sexta-feira (4 de agosto) e segunda-feira (7 de agosto), das 14 horas
as 17h30min, mediante agendamento pelo e-mail licitacao@crefrs.org.br.

9.2 Serao disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

9.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacao para a
realizacao da vistoria.

9.4 Caso o licitante opte por nao realizar a vistoria, devera prestar declaragao formal assinada pelo representante legal ou
responsavel técnico devidamente identificado do licitante acerca do conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades
da contratagao.

9.5 A ndo realizagado da vistoria ndo poderda embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das instalacoes, duvidas

ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagao dos servigos, devendo o contratado assumir os énus dos
servigos decorrentes.

10 DAS DISPOSICOES GERAIS

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administracado podera:

10.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
10.1.2 valer-se, para a contratacao, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel, e desde que atendidas as condigdes de habilitagcao
exigidas.
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10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratacao sera operacionalizada fora deste procedimento.
10.1.3 fixar prazo para que possa haver adequagao das propostas ou da documentacao de habilitagao, conforme o caso.

10.2 As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderao ser utilizadas se nao houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3 Havendo a necessidade de realizacao de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nao conste deste
Aviso de Contratacdo Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administracdo na respectiva
notificagao.

10.4 Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda do negdcio
diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracéo ou de sua desconexao.

10.5 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na data
marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horéario
anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicagao em contrario.

10.6 Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances observardo o horario de
Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacgao relativa ao procedimento.

10.7 No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Administracdo podera sanar erros ou falhas que nado alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacéo e classificagao.

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacao Direta serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o principio da isonomia, a
finalidade e a seguranca da contratagao.

10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparacao e apresentagao de suas propostas e a Administracao nao
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo de
contratacao.

10.10 Em caso de divergéncia entre disposi¢oes deste Aviso de Contratacao Direta e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

10.11 Da sessao publica sera divulgada Ata no sistema eletrdnico.

10.12 Integram este Aviso de Contratacao Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.12.1 ANEXO | - Documentagao exigida para Habilitacao

10.12.2 ANEXO II - Termo de Referéncia;

10.12.3 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato;

10.12.4 ANEXO IV - Modelos de Declaragao;

10.12.5 ANEXO V - Modelo de Proposta de Preco.

Assinatura da autoridade competente
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ANEXO | - DOCUMENTAGAOQ EXIGIDA PARA HABILITAGAO

As exigéncias de habilitagao a serem atendidas pelo fornecedor sdo aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1 HABILITACAO JURIDICA

1.1 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de
identificacao em todo o territério nacional;

1.2 Empresario individual: inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitacao ficara condicionada a verificacao da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.4 Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Pdblico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

1.5 Sociedade empresaria estrangeira com atuagdo permanente no Pais: portaria de autorizagdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrugao Normativa DREI/ME
n.° 77, de 18 de marc¢o de 2020;

1.6 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

1.7 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria - inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro
Pdblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz;

1.8 Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da consolidacao respectiva.

2 HABILITACOES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.1 prova de inscricao no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF);
2.2 prova de inscri¢ao no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certidao expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

2.5 declaracao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIIl, da Constituicao;

2.6 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.

2.7 prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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2.7.1 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

2.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em
cujo exercicio contrata ou concorre;

2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, devera

comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de certiddo ou declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislacao de regéncia.

3 HABILITAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

3.1 certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do fornecedor, caso se trate de
pessoa fisica (art. 5°, inciso Il, alinea “c”, da IN Seges/ME n°® 116/2021) ou de sociedade simples;

3.2 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.3 balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes contabeis dos 2 (dois) Ultimos
exercicios sociais, vedada a sua substituicao por balancetes ou balancos provisoérios.

3.3.1 0s documentos referidos no subitem acima limitar-se-do ao Ultimo exercicio social, caso a empresa tenha sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos;

3.3.2 As empresas criadas no exercicio financeiro do processo de contratacao direta deverao atender a todas as
exigéncias de habilitacao e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura;

3.3.3 E admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.

3.4 AIém dos documentos acima, devera ser comprovada a boa situagdo financeira da empresa, mediante obtencao do(s)
indice(s) de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um).

3.4.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagao patriménio liquido minimo de 10%
(dez por cento) do valor total estimado da contratacao.

4 HABILITAGAO TECNICA:

4.1 Comprovante de aptidao para o desempenho de atividade pertinente e compativel com o objeto outorgado pelo poder
concedente (ANATEL), tais como Certificado para exploragdo de SCM (Servico de Comunicagdo Multimidia), ou documento
de dispensa.

4.2 Declaragao do fornecedor atestando que conhece o local e as condi¢oes de realizagao do servigo, independentemente
de ter exercido, ou ndo, o direito de vistoria, ou, alternativamente, declaracdo formal do fornecedor, assinada pelo
representante legal ou responsavel técnico devidamente identificado acerca do conhecimento pleno das condicdes e
peculiaridades da contratacao, conforme modelo constante do Anexo IV do presente Aviso de Contratacao Direta.

4.3 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execucdo de servicos com caracteristicas, quantidades e prazos
compativeis com o objeto desta contratacao, fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

4.3.1 Sera aceito o somatério de atestados de capacidade técnica para fins de comprovacao da alinea anterior.

4.3.2 Os atestados deverao referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou secundaria
especificadas no contrato social vigente.

4.3.3 Somente serao aceitos atestados expedidos apds a conclusdo do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do
inicio de sua execucao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

4.3.4 Podera ser admitida a apresentacédo de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois
essa situagao equivale, para fins de comprovacao de capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratacao.
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4.3.5 0 proponente disponibilizara todas as informacoes necessarias a comprovacao da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco atual
da contratante e local em que foram prestados os servicos.

4.3.6 0 atestado devera conter, além do nome do atestante, endereco e telefone da pessoa juridica, ou qualquer outra
forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

4.3.7 0 CREF2/RS se reserva o direito de realizar diligéncias para comprovar a veracidade dos atestados, podendo,
requisitar copias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatérios do contelddo declarado.
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

O objeto desta aquisicdo é a contratacdo de empresa especializada para a prestacao de servigo de
acesso a internet com fornecimento de um endereco IP fixo, para a sede do CREF2/RS em Pelotas,
de acordo com as seguintes especificacdes e clausula de SLA(Service Level Agreement — acordo de
nivel de servigos ou garantia de desempenho) especificadas.

Atualmente a sede do CREF2/RS em Pelotas, conta como uma internet banda larga considerada
doméstica, e necessitamos profissionalizar esta internet com a contratagdao de um endereco IP fixo
para tal.

Entende-se por IP fixo um endereco fisico que ndo é mutdvel, ou seja, sempre que o dispositivo se
conectar a rede de internet serda com o mesmo protocolo.

Através de um IP fixo o monitoramento de uma rede fica mais facil, por ndo haver mudancas cons-
tantes em seu endereco de rede os administradores sempre saberdo que um computador ou uma
rede de computadores estdo diretamente ligadas a aquele endereco numérico de identificacdo.

Ndo havendo a alteragdo é possivel fazer criar acesso remoto aos computadores, o que facilita a
criacao de servidores para compartilhamento de documentos ou programas, como servidores de
e-mails internos, o acesso a dispositivos de cameras ligados a uma rede para monitoramento re-
moto do espaco de trabalho, bem como o controle do trafego de internet dos computadores liga-
dos a ele, isso pode fazer com que acessos a arquivos de servidores ou sites sejam negados de
acordo com a fung¢do de cada um dos funcionarios.

O IP fixo também tem uma qualidade de conexdo estavel, sendo assim as chances de a conexao
cair ou de downloads serem interrompidos durante um dia de trabalho é diminuido.

LOTE 1 - INTERNET PELOTAS

Link de acesso a internet, em fibra éptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 600 Mbps, com garantia de 80% (Oitenta por cento)
de velocidade do acesso, com fornecimento de roteador e de 01(um) IP fixo.

PRAZO PARA INICIO DOS SERVICOS
Os servigos objetos desta contratagao devem ter inicio do fornecimento em:

PRAZO PARA INICIO DOS SERVICOS
Os servigos objetos desta contratagao devem ter inicio do fornecimento em:
LOTE 1 - INTERNET PORTO PELOTAS

PRAZO MAXIMO 30 (trinta) dias.
LOCAL DA REALIZACAO DOS SERVICOS



Os servicos objetos desta contratacdao devem ser fornecidos no endereco:
Rua Dom Joaquim, 1515 - Edificio Moinho Office - Loja 17

TIPO DE COMPRA:

( ) Contratagdo Unica
( ) Contratagao continuada
(x) Contratacdo anual

JUSTIFICATIVA:

Permitir conectividade aos funciondrios do CREF2/RS a rede mundial de computadores, para que
estes possam realizar o atendimento aos registrados da regido, emitindo as devidas certiddes,
atualiza¢Ges cadastrais, bem como a emissdo das cédulas profissionais valendo-se mais variados

servicos e recursos disponiveis na rede através do sistema ERP em nuvem.

OBRIGAGOES DETALHADAS DO CONTRATADO:

ENCARGOS DAS PARTES
As partes devem cumprir fielmente as obrigacdes assumidas, respondendo pelas consequéncias
de sua inexecucao total ou parcial.

A CONTRATADA deve:

Todos os encargos previdenciarios e obrigacdes sociais previstos na legislacdo social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados nao
manterdao nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE.

Todas as providéncias e obrigacOes estabelecidas na legislacdo especifica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a
execucdo deste contrato, ainda que acontecido em dependéncia do CONTRATANTE.

Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execugao
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens
anteriores, ndo transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administracio do
CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razdo pela qual a CONTRATADA
renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratagao.

N3o caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operacdo financeira, sem prévia e
expressa anuéncia do CONTRATANTE.

Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucdo do
contrato.



Manter, durante a vigéncia do contrato, as condi¢bes de habilitacdo exigidas na licitagao,
devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencdo dessas
condicdes.

Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.

Responsabilizar-se pela prestagao dos servicos objeto desta contratagao, atendidos os
requisitos e observadas as normas constantes do instrumento licitatério e seus anexos.

Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou
irregularidades cometidas na execucdo das obrigacdes assumidas.

CLAUSULA SLA

A CONTRATADA, desde que observadas as obrigacGes a cargo da CONTRATANTE e previstas
no presente Acordo e demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condicao
técnica de oferecer e se propde a manter um SLA(Service Level Agreement — acordo de nivel de
servicos ou garantia de desempenho) de manutencdo da disponibilidade dos servicos envolvidos
na solugao objeto dos contratos relacionados aos Lotes 1, em 99,30% do tempo, em cada més
civil, para 50% da velocidade contratada.

A indisponibilidade devera ser calculada de acordo com a seguinte férmula:

“Fator de Indisponibilidade = (TR/43200) * 100, onde:

TR = “Tempo Total de Interrupg¢ao” ocorrida no més, em minutos”.

Na apuracdo do “Tempo Total de Interrupcao” devera ser considerado somente o tempo
das interrupcGes ndo previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuivel
exclusivamente a CONTRATADA, e ndo a CONTRATANTE.

Em qualquer hipdtese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto a CONTRATADA,
esta deverd avaliar a ocorréncia e informar a CONTRATANTE, em até 4 (quatro) horas, o prazo
previsto para solucdo do problema apresentado.

Os periodos de manutencdo preventiva ou corretiva, ndo serdo considerados na apuracao
do “Tempo Total de Interrupcdo, e deverdo ser informados pela CONTRATADA a CONTRATANTE
com antecedéncia de, no minimo, 48 (quarenta e oito) horas”.

Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:

A veiculacdo de publicidade acerca do avencado, salvo se houver prévia autorizacdo do
CREF2/RS.

A subcontratacdo para a execucao do objeto deste contrato.

A contratacdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cdnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o
periodo de fornecimento.

O CREF2/RS deve:

Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato.

Prestar as informacdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao
objeto, para a fiel execucdo do avencado.

Solicitar o reparo, a correcdao, a remog¢dao ou a substituicio dos servicos em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes.

Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

Efetuar o pagamento de acordo com as condi¢ées de preco e prazo estabelecidos no
contrato.



RECEBIMENTO DO OBJETO

Os produtos e servicos serao recebidos:

Provisoriamente: para efeito de posterior verificacgo da conformidade com a
especificacdo, oportunidade em que se observardao apenas as informacdes constantes da fatura,
em confronto com o respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

Definitivamente: apés a verificacdo da qualidade e quantidade dos produtos e servicos e
consequente aceitacdo, que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do
recebimento provisorio.

Aceite/aprovacdo do(s) produto(s) pelo orgdo licitante ndo exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vicios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servicos ou disparidades
com as especificacbes estabelecidas e verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as
faculdades previstas no art. 18 da Lei n.2 8.078/90.

LIQUIDAGAO E PAGAMENTO

A CONTRATANTE realizard o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da
apresentacdo do documento fiscal contendo as especificacbes e quantidades dos servicos
realizados no més anterior ao pagamento.

O pagamento sera por meio de boleto bancario, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS
com antecedéncia minima de 8 (oito) dias do vencimento.

A fatura serd emitida em favor do CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO RIO
GRANDE DO SUL - CREF/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, inscricdo estadual: Isento, sendo
enderecada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS.

A CONTRATADA procederd no documento fiscal o destaque da retencdao dos tributos
incidentes, nos termos da legislagdo em vigor, em especial a IN SRF N2 1234 de 11/01/2012. Nao
havendo incidéncia tributaria e, consequentemente retencdo a ser realizada, devera preencher
um dos anexos constantes na referida IN e juntar quaisquer outros documentos exigidos pela
mesma, que deverdo ser entregues junto ao documento fiscal, conforme seu enquadramento.

Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA caso exista pendéncia quanto a Justica
do Trabalho e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a
Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS).

O CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar a CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indeniza¢cdes devidas pela CONTRATADA, nos
termos deste contrato.

No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA ndo tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serdo devidos pela CONTRATANTE encargos moratdrios a taxa nominal
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

O valor dos encargos serd calculado pela férmula: EM =1 x N x VP, onde: EM = Encargos
moratdrios devidos; N = NUumeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; | = indice de compensacdo financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestacdo em
atraso.

Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, a
nota fiscal/fatura serd devolvida a CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipdtese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a apds a regularizacdo da situacdo ou reapresentacao do documento fiscal,
ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para o CREF2/RS, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servigos prestados pela CONTRATADA.



TIPO DE COMPRA:

() Contratacao unica
(X) Contratacao continuada (X) periodicidade
() Contratacao anual

LOCAL DE ENTREGA:
Sede do Cref2rs Pelotas

Os servigos objetos desta contratacao devem ser fornecidos no endereco:
Rua Dom Joaquim, 1515 - Edificio Moinho Office - Loja 17

PRAZO DE ENTREGA:
30 dias
FORMA DE PAGAMENTO:

Pagamento mensal

Valor do orcamento inicial (com custo unitario e total):
Custo médio mensal RS 148,27

Custo médio total anual RS 1.779,20

VALOR DO TOTAL: RS 1.779,20 (Hum mil e setecentos e setenta e nove reais e vinte centavos)

Responsavel:
%/&o //’7?

Jairo Luis Razera da Silva
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ANEXO IIl - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS

TERMO DE CONTRATO 2023/0XX
DISPENSA DE LICITACAO N° 25/2023 - PAC 2023/043

TERMO DE CONTRATO N° 2023/XX, QUE FAZEM ENTRE SI O
CREF2/RS E e PARA
CONTRATAGAO DE ACESSO A INTERNET COM FORNECIMENTO
DE ROTEADOR E DE IP FIXO

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, com sede na Rua Coronel Genuino n° 421,
conjunto 401 - Bairro Centro Histoérico, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.566.870,/0001-10,
neste ato representado(a) pelo Presidente Alessandro de Azambuja Gamboa, nomeado em Reunido de Plenaria do
CREF2/RS, de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU de 16 de fevereiro de 2022, portador do registro profissional
CREF 001534-G/RS, doravante denominado CONTRATANTE, € 0(Q) .ccceveeeeierrceeresenennne , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
S, , sediado(@) NA ..eeecveveveinieeree e =Y 1 doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(@) POr ...cceeeeceeeerecneeeresinnens (nome e fungao no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuracdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo PAC 2023/043 e em observancia as
disposicoes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislacao aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitagao n° 25/2023, mediante as clausulas e condi¢coes a seguir enunciadas.

1 OBJETO (ART.92, | E lI)

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratacdo de solugdo de tecnologia da informacdo e comunicagao para a
prestacdo de servico de acesso a internet com fornecimento de um endereco IP fixo, para a sede do CREF2/RS em
Pelotas, de acordo com as seguintes especificagdes e clausula de SLA (Service Level Agreement - acordo de nivel de
servigos ou garantia de desempenho) especificadas, nas condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2 Objeto da contratacao:

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER UNIDADE DE QUANTIDADE VALQR
MEDIDA UNITARIO
1 Link de acesso a internet, em fibra 26484 Mensalidade 12 R$ XX

Optica ou par metalico, disponibilizando
conectividade a rede mundial internet
com velocidade minima de 600 Mbps,
com fornecimento de roteador e de
01(um) IP fixo

Valor total: R$ XX (XX.

1.3 Vinculam esta contratacao, independentemente de transcricao:
1.3.1 O Termo de Referéncia;

1.3.2 O Edital da Licitagao;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Hist6rico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
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2 VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados de 18 de agosto de 2023, prorrogavel para até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein® 14.133, de 2021.

2.1.1 A prorrogacao de que trata esse item é condicionada a avaliacdo, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade
da prorrogacao, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no Histérico de Gestdo do Contrato, nos principios
da manutencao da necessidade, economicidade e oportunidade da contratacao, e nos demais aspectos que forem
julgados relevantes.

2.1.2 O contratado ndo tem direito subjetivo a prorrogacado contratual.

2.1.3 A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebragao de termo aditivo.

2.1.4 Nas eventuais prorrogacoes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados ao longo do primeiro
periodo de vigéncia da contratagdo deverdo ser reduzidos ou eliminados como condig¢do para a renovagao.

2.1.5 0 contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sancoes de declaracao de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as abrangéncias de aplicacao.

3 MODELOS DE EXECUGAQ E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1 0 regime de execucgao contratual sera empreitada por preco global.

3.2 Os servigos serdo fornecidos no CREF Regido Sul: Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 - Bairro Trés Vendas - Pelotas/RS -
CEP 96020-260.

3.2.1 Os servicos de manutengdo e assisténcia técnica serdo realizados no seguinte local: CREF Regido Sul: Av. Dom
Joaquim, 1515 Sala 17 - Bairro Trés Vendas - Pelotas/RS - CEP 96020-260;

3.2.2 0 técnico devera se deslocar ao local da reparti¢ao, salvo se o contratado tiver unidade de prestagao de servigos.
3.3 0 fornecimento dos servigos tera inicio em 18 de agosto de 2023.
3.3.1 Os procedimentos relativos a eventuais instalagdes deverdo ser realizados até esta data.

3.4 Sera , os modelos de gestao e de execucdo, assim como os prazos e condicoes de conclusao, entrega, observagao e
recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4 SUBCONTRATACAO

4.1 Nao sera admitida a subcontratacao do objeto contratual.

5 PRECO
5.1 O valor mensal da contratacdo € de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....)-
5.2 No valor acima estado incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucao do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

6 PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1 FORMA DE PAGAMENTO

6.1.1 0 pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados
pelo contratado.

6.1.2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
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6.1.3 A fatura sera emitida em favor do CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA DO RIO GRANDE DO SUL - CREF/RS -
CNPJ 03566.870/0001-10, inscricdo estadual: Isento, sendo enderecada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro
Histérico, Porto Alegre/RS.

6.2 PRAZO DE PAGAMENTO
6.2.1 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o érgdo contratante atestar a execucado do
objeto do contrato.

6.2.3 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serao devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

6.2.4 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos moratorios devidos; N =
Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestagao em atraso.

6.3 CONDICOES DE PAGAMENTO

6.3.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do objeto da contratacdo, conforme
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

6.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverda comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou
fatura com o valor exato dimensionado.

6.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 0s
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

O

a data da emissao;

o

)

) os dados do contrato e do érgdo contratante;
d) o periodo respectivo de execucao do contrato;

)

e) ovalora pagar; e

f)  eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

6.3.4 Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o
pagamento ficard sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para
pagamento iniciar-se-4 apdés a comprovacao da regularizacdo da situacdo, nao acarretando qualquer 6nus para o
contratante;

6.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou @ documentagao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

6.3.6 Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao devera realizar consulta ao SICAF
para: a) verificar a manutengao das condicdes de habilitacao exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a
participacao em licitagdo, no ambito do érgao ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

6.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificagao, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

6.3.8 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

6.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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6.3.10 Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto ao SICAF.

6.3.11 Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislacao aplicavel.

6.3.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

6.3.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123, de 2006, nao
sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficard condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7 REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1 Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orgcamento
estimado, em 29 de junho de 2024.

7.2 Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os precos iniciais serdo reajustados,
mediante a aplicacdo, pelo contratante, do indice de Custos de Tecnologia da Informacéo - ICTI, mantido pela Fundacéao
Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas apés a
ocorréncia da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros
do dltimo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou ndo divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagard ao contratado a
importancia calculada pela Gltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5 Nas afericoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao possa(m)
mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substitui¢do, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagcdo entdo em

vigor.

7.7 Na auséncia de previsado legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajustamento
do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

8 OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, X E XIV)

8.1 Sao obrigacdes do Contratante, além das previstas no termo de referéncia:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3 Receber o0 objeto no prazo e condicoes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrecdes verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigacoes pelo Contratado;
8.6 Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao do objeto, para
efeito de liquidacao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execucao do objeto, no prazo, forma e condicoes
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.8 Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;
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8.9 Cientificar o 6rgao de representacao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adocao das medidas cabiveis quando
do descumprimento de obrigacoes pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacoes relacionadas a execugao do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse
para a boa execucao do ajuste.

8.11 A Administracdo terd o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo maximo de 30 (trinta) dias.

8.13 Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteragdo do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da
Lein® 14.133, de 2021.

8.14 A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 OBRIGAGOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto, observando, ainda, as
obrigacOes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referéncia:

9.2 Manter preposto aceito pela Administracdo no local ou do servico para representa-lo na execugdo do contrato.

9.3 A indicacdo ou a manutencao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdao ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

9.4 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, Il) e prestar todo
esclarecimento ou informacao por eles solicitados;

9.5 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitacdo e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendacdes de boa técnica e a legislacao de regéncia;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucdo ou dos materiais
empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, ndao
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
paragrafo Unico, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.9 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado
devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacao dos
servicos, 0s seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos
tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagcdes previstas em Acordo, Convencao, Dissidio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias,
tributarias e as demais previstas em legislagao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao
Contratante;
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9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que
se verifique no local dos servigos.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execucdo do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutengao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugao do
objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao pertinente, cumprindo as determinagoes dos
Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condigdes de seguranga, higiene e
disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovagdo, quaisquer mudancas nos métodos
executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

9.17 Nao permitir a utilizacao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢ao de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées assumidas, todas as condigdes
exigidas para habilitagao na licitagao;

9.19 Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislacao (art. 116);

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicacao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informagoes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.22 Arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratacao, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranca do
Contratante;

9.24 Reallizar os servigos de manutengéo e assisténcia técnica serdo realizados no seguinte local: CREF Regjido Sul: Av.
Dom Joaquim, 1515 Sala 17 - Bairro Trés Vendas - Pelotas/RS - CEP 96020-260;

9.24.1 0 técnico devera se deslocar ao local da repartigéo, salvo se o contratado tiver unidade de prestagéo de servigos.

9.25 Realizar a transicdo contratual sem perda de informacgdes, podendo exigir, inclusive, a capacitacdo dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuara a execugao dos servigos.

10 GARANTIA DE EXECUGAO (ART. 92, XII)

10.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucao.

11 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugao parcial do contrato;
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b) der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao ou ao funcionamento dos
servicos plblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucao total do contrato;
d) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;
e) nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f)  nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execucao ou da entrega do objeto da contratagao sem motivo justificado;

h) apresentar declaragao ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa durante a
dispensa eletronica ou execugao do contrato;

i) fraudar a contratacao ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
j)  comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagao;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2 Serao aplicadas ao responsavel pelas infracoes administrativas acima descritas as seguintes sangoes:

i.  Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que nao se justificar a
imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156, §4°,
da Lei);

iii. Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas h, i, j, k
e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposi¢cao de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

iv. Multa:

a) moratdria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 20 (vinte) dias;

b) compensatéria de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucao total do
objeto;

11.3 Todas as sangodes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

11.3.1 Antes da aplicacao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
data de sua intimacao (art. 157)

11.3.2 Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente (art. 156, §8°).

11.3.3 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo
maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente.

11.4 A aplicagdo das sancoes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5 Na aplicagao das sangoes serao considerados (art. 156, §1°) :

a) a natureza e a gravidade da infragao cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) aimplantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagées dos érgaos de

controle.
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11.6 Os atos previstos como infracoes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagoes e
contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serao
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159)

11.7 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sancoes aplicadas a pessoa juridica serdao estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de
coligacao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160)

11.8 O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Gteis, contado da data de aplicacdo da sancao, informar e
manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no dmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.9 As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar sdo passiveis
de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12 DA EXTINGAQ CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nao
as obrigacoes de ambas as partes contraentes.

12.2 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante, quando esta nao dispuser de
créditos orgcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo mais Ihe oferece vantagem.

12.3 A extingdo nesta hipdtese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificagdo do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.

12.4 Caso a notificagao da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses
da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apés 2 (dois) meses da data da comunicacgao.

12.5 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e
a ampla defesa.

12.5.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2 A alteracao social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a extingdo se ndo
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.3 Se a operacdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverda ser formalizado termo aditivo para
alteracao subjetiva.

12.6 O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:

12.6.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2 Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

12.6.3 Indenizacoes e multas.

12.7 A extingao do contrato nao configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, hipotese
em que sera concedida indenizagado por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

12.8 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que
tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagao ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133,
de 2021).
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CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

13 DOTACAO ORCAMENTARIA (ART. 92, VIII)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolugao CREF2/RS n°® 191/2022 deste exercicio, na dotagao 6.2.2.1.1.01.04.04.027 - SERVICOS DE INTERNET, Nota de
Empenho xx/2023, de xx/xx/2023.

13.2 A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovacao da Resolucdao Orcamentaria
respectiva e liberacado dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, IlI)

14.1 Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢ées contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

15 ALTERAGOES

15.1 Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alteracOes contratuais deverao ser promovidas mediante celebracao de termo aditivo, submetido a prévia
aprovacado da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus
efeitos, hipotese em que a formalizagao do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n°
14.133, de 2021).

15.4 Registros que nao caracterizam alteracao do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

16 PUBLICAGAO

16.1 Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Plblicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencao ao art. 91,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2° da Lei n. 12.527, de 2011, c¢/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17 FORO (ART. 92, §1°)

17.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal da 4° Regido, Secdo Judiciaria de Porto Alegre/RS, para dirimir os litigios que
decorrerem da execugao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliacao, conforme art. 92

§1° da lein®14.133/21.

Porto Alegre, xxx de xxxx de 2023.

Assinaturas:

Alessandro de Azambuja Gamboa XXXX
Presidente CREF2/RS CONTRATADA
CONTRATANTE
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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CREF2/RS CREF2/RS
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
ANEXO IV - MODELOS DE DECLARACAO
DECLARACAO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TECNICA
DISPENSA DE LICITAGAO N° 25/2023 - PAC 2023/043

Declaro que a empresa

(nome empresarial da licitante) inscrita no CNPJ n°: com sede na

(n° de inscrigao) ,
, infra-assinado,

(endereco completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°
, para fins do disposto no Aviso de Contratacao Direta, visitou as dependéncias CREF Regiao

Sul (Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 - Trés Vendas - Pelotas / RS CEP 96020-260), tomando conhecimento dos ambientes
onde sera instalada a solucao objeto deste Aviso, dos sistemas prediais e das condicdes fisicas das edificacdes e
quantitativos que possam ter influéncia no fornecimento dos servicos e no impacto em custos e prazos de entrega da

solucao a ser fornecida.

) de___ de2023.

Data e local.

Assinatura do pelo representante legal ou responsavel técnico

Declaro que a empresa

(nome empresarial da licitante) inscrita no CNPJ n°: com sede na

(n° de inscrigao) ,
, infra-assinado,

(enderego completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)

portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°
, para fins do disposto no Aviso de Contratacao Direta, abre mao da VISITA TECNICA ao local

da execucao do servigo. Declaro, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condigdes e
peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informamos que nao
utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avengas técnicas ou financeiras, isentando o CREF2/RS
de qualquer reclamacao e/ou reivindicagao de nossa parte.

) de___ de2023.

Data e local.

Assinatura do pelo representante legal ou responsavel técnico
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CREF2/RS CREF2/RS
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PRECO
AVISO DE CONTRATAGAO DIRETA 25/2023
Razdo Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos da presente, de acordo com as especificacoes contidas no Aviso de Contratagao Direta, apresentar a
seguinte proposta para a execucao de servigcos descritos no objeto e em conformidade com as especificagdes do
instrumento convocatério:

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER UNIDADE DE QUANTIDADE VALQR
MEDIDA UNITARIO
1 Link de acesso a internet, em fibra 26484 Mensalidade 12 R$ XX

Optica ou par metalico, disponibilizando
conectividade a rede mundial internet
com velocidade minima de 600 Mbps,
com fornecimento de roteador e de
04 (um) IP fixo

PRAZO DE ENTREGA: O fornecimento dos servigos tera inicio em 18 de agosto de 2023.

LOCAL DE ENTREGA:

CREF Regido Sul: Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 - Bairro Trés Vendas - Pelotas/RS - CEP 96020-260. Os servigos de
manutengao e assisténcia técnica serdo realizados no seguinte local: CREF Regido Sul: Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 -
Bairro Trés Vendas - Pelotas/RS - CEP 96020-260; O técnico devera se deslocar ao local da reparti¢do, salvo se o
contratado tiver unidade de prestagao de servigos.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias

Declaro que serao atendidas todas as condicoes estabelecidas no Aviso de Contratacao Direta 25/2023 e seus
anexos.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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	CD XX-2023 INTERNET PELOTAS
	1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de acesso à internet com fornecimento de um endereço IP fixo, para a sede do CREF2/RS em Pelotas, de acordo com as seguintes especificações e cláusula de SLA (Service Level Agreement – acordo de nível de serviços ou garantia de desempenho) especificadas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
	1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.
	1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	2.1 Poderão participar desta dispensa eletrônica, somente os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta aquisição, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	2.2 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.
	2.2.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
	2.2.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
	2.2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

	2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
	2.3.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.3.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

	2.3.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

	2.4 Não será permitida a participação de cooperativas.
	2.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

	3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.
	3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
	3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
	3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	3.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.8.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
	3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

	3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

	4 FASE DE LANCES
	4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

	4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 20,00 (vinte reais).

	4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.
	5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

	5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
	5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor proposto e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, conforme o Anexo V do Aviso, num prazo de 2 (duas) hora, acompanhada de documentos complementares, se necessários, sob pena de desclassificação.
	5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.6.1 contiver vícios insanáveis;
	5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
	5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

	6 HABILITAÇÃO
	6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
	6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
	6.2.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.2.1.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação


	6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
	6.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.4.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.5 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
	6.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.8 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	6.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.11.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

	6.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	7 CONTRATAÇÃO
	7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato.
	7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
	7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	7.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

	8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.11 as peculiaridades do caso concreto;
	8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.13 os danos que dela provierem para o Contratante;
	8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	8.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
	8.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9 VISITA TÉCNICA
	9.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ..... horas às ...... horas.
	9.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	9.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	9.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo representante legal ou responsável técnico devidamente identificado do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	9.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

	10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	10.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
	10.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	10.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	10.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	10.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	10.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	10.12.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
	10.12.2 ANEXO II - Termo de Referência;
	10.12.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
	10.12.4 ANEXO IV – Modelos de Declaração;
	10.12.5 ANEXO V – Modelo de Proposta de Preço.

	As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:

	1 Habilitação jurídica
	1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
	1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
	2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
	2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
	2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	2.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.


	3 Habilitação econômico-financeira:
	3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;
	3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	3.3 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
	3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	3.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
	3.3.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.

	3.4 Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa, mediante obtenção do(s) índice(s) de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).
	3.4.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.


	4 Habilitação técnica:
	4.1 Comprovante de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto outorgado pelo poder concedente (ANATEL), tais como Certificado para exploração de SCM (Serviço de Comunicação Multimídia), ou documento de dispensa.
	4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece o local e as condições de realização do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito de vistoria, ou, alternativamente, declaração formal do fornecedor, assinada pelo representante legal ou responsável técnico devidamente identificado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante do Anexo IV do presente Aviso de Contratação Direta.
	4.3 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execução de serviços com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	4.3.1 Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para ﬁns de comprovação da alínea anterior.
	4.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especiﬁcadas no contrato social vigente.
	4.3.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se ﬁrmado para ser executado em prazo inferior.
	4.3.4 Poderá ser admitida a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para ﬁns de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
	4.3.5 O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
	4.3.6 O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.
	4.3.7 O CREF2/RS se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.



	Termo de referência Link Internet pro
	CD XX-2023 INTERNET PELOTAS
	1 OBJETO (art. 92, I e II)
	1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação para a prestação de serviço de acesso à internet com fornecimento de um endereço IP fixo, para a sede do CREF2/RS em Pelotas, de acordo com as seguintes especificações e cláusula de SLA (Service Level Agreement – acordo de nível de serviços ou garantia de desempenho) especificadas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2 Objeto da contratação:
	1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência;
	1.3.2 O Edital da Licitação;
	1.3.3 A Proposta do contratado;
	1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	2 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de 18 de agosto de 2023, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
	2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
	2.1.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	2.1.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.1.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
	2.1.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.


	3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1 O regime de execução contratual será empreitada por preço global.
	3.2 Os serviços serão fornecidos no CREF Região Sul: Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 – Bairro Três Vendas – Pelotas/RS - CEP 96020-260.
	3.2.1 Os serviços de manutenção e assistência técnica serão realizados no seguinte local: CREF Região Sul: Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 – Bairro Três Vendas – Pelotas/RS - CEP 96020-260;
	3.2.2 O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de prestação de serviços.

	3.3 O fornecimento dos serviços terá início em 18 de agosto de 2023.
	3.3.1 Os procedimentos relativos à eventuais instalações deverão ser realizados até esta data.

	3.4 Será , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	4 SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5 PREÇO
	5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
	5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	6 PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1 FORMA DE PAGAMENTO
	6.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	6.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.1.3 A fatura será emitida em favor do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO RIO GRANDE DO SUL - CREF/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, inscrição estadual: Isento, sendo endereçada à Rua Coronel Genuíno, 421, conj. 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS.

	6.2 PRAZO DE PAGAMENTO
	6.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	6.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	6.2.3 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
	6.2.4 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

	6.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	6.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	6.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	6.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	6.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	6.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	6.3.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	6.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	6.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	6.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	6.3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	6.3.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.3.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	6.3.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.


	7 REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 29 de junho de 2024.
	7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
	8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.11 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
	9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	9.24 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica serão realizados no seguinte local: CREF Região Sul: Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 – Bairro Três Vendas – Pelotas/RS - CEP 96020-260;
	9.24.1 O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de prestação de serviços.

	9.25 Realizar a transição contratual sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

	10 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	11.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	11.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	11.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
	11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
	11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
	11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

	12 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	12.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	12.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	12.5.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

	12.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	12.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.6.3 Indenizações e multas.

	12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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